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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NÃO HÁ 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022/CPC. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. LEI N. 14.230/2021. REEXAME DA MATÉRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735/STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. ANÁLISE DOS FATOS E DAS PROVAS.

I - Trata-se de agravo de instrumento, objetivando indeferir a 
indisponibilidade de bens nos autos da ação civil de improbidade 
administrativa. No Tribunal a quo, agravo foi provido.

II - Inicialmente, a par do pleito formulado pelo recorrente, 
necessário pontuar que, no julgamento da matéria alusiva ao Tema 1.199, 
foram fixadas as seguintes teses: (i) necessidade de comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do 
elemento subjetivo – DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei n. 14.230/2021 – 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, é 
irretroativa, em virtude do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não 
tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes; (iii) A nova Lei 
n. 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; (iv) 
irretroatividade do novo regime prescricional previsto na Lei n. 
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14.230/2021, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei.

III - Diante disso, verifica-se que, no caso, o Tribunal a quo
 apenas analisou a possibilidade de decretar a indisponibilidade de bens dos 
réus sem emitir juízo quanto à presença ou ausência do elemento volitivo, 
matéria esta que só poderá ser analisada pelo Juízo de primeiro grau, e após 
a devida instrução processual. Assim, impertinente a aplicação imediata da 
Lei n. 14.230/2021 ao presente caso.

IV - Prosseguindo, verifico que os agravos em recursos especiais 
não encontram em seu caminho nenhum dos óbices do art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ. É dizer, os recursos de agravo atendem aos requisitos de 
admissibilidade, não se acham prejudicados e impugnaram especificamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do especial. Assim, 
autorizado pelo art. 1.042, §5º, do CPC, promovo o julgamento dos agravos 
conjuntamente com os recursos especiais, passando a analisar, doravante, os 
recursos especiais, os quais não merecem conhecimento, passando a 
analisar os recursos de forma conjunta, dada a similitude das razões 
recursais.

V - Quanto à existência de violação do art. 489 § 1º, e 1.022, II e 
parágrafo único do CPC, sustentando os recorrentes que o Tribunal a quo
 não teria fundamentado devidamente o acórdão recorrido, com a 
demonstração dos requisitos necessários ao deferimento da medida de 
indisponibilidade de bens, verifica-se que não passa de mera pretensão de 
reexame da matéria, tendo o Tribunal a quo decidido a matéria de forma 
fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias ao 
recebimento da inicial da ação de improbidade, não obstante tenha decidido 
contrariamente à sua pretensão.

VI - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 
examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 
proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável 
ao caso concreto.

VII - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação. No tocante à alegada violação do disposto 
nos arts. 7º, 10 e 11 da Lei n. 8.429/92, aduzem os recorrentes que não 
estão presentes os requisitos autorizadores da medida cautelar de 
indisponibilidade de bens. Sobre as referidas violações, incide no caso, por 
analogia, o óbice da Súmula n. 735 do Supremo Tribunal Federal, tendo em 
conta que, de acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior 
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de Justiça, diante da natureza precária da decisão que defere liminar ou 
antecipação de tutela, que é sujeita à revisão a qualquer tempo, descabe, via 
de regra, o manejo de recurso especial para reexame de decisão que defere 
liminar ou antecipação de tutela. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.598.838/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/8/2020.

VIII - Com efeito, ainda que ultrapassado tal óbice, para a análise 
dos requisitos legais aptos ao deferimento da tutela deferida, demanda 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, tratando-se 
de providência vedada em recurso especial, consoante enunciado da Súmula 
n. 7 do STJ. A propósito: STJ, REsp 765.375/MA, relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 8/5/2006; STJ, AgInt nos EDcl 
no REsp 1.607.469/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 13/3/2017; AgRg no AREsp 17.774/DF, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 
26/10/2011)" (STJ, AgRg no AREsp 656.189/MG, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), Primeira 
Turma, DJe de 5/11/2015; AgInt no AREsp 1.034.741/PI, relatora Ministra 
Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.9.2018; AgInt no AREsp 
771.526/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
23/2/2017; AgInt no Resp 1.691.898/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, Dje 27/2/2019; AgRg no AREsp 436.929/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31/10/2014; 
(AgInt no REsp 1.698.781/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, Dje 21/9/2018; AgInt no AREsp 1.425.752/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12.8.2019.

IX - Afinal de contas, não é função desta Corte atuar como uma 
terceira instância na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar 
interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já 
traçado pela instância recorrida.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NÃO HÁ 
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I - Trata-se de agravo de instrumento, objetivando indeferir a 
indisponibilidade de bens nos autos da ação civil de improbidade 
administrativa. No Tribunal a quo, agravo foi provido.

II - Inicialmente, a par do pleito formulado pelo recorrente, 
necessário pontuar que, no julgamento da matéria alusiva ao Tema 1.199, 
foram fixadas as seguintes teses: (i) necessidade de comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do 
elemento subjetivo – DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei n. 14.230/2021 – 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, é 
irretroativa, em virtude do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não 
tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes; (iii) A nova Lei 
n. 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; (iv) 
irretroatividade do novo regime prescricional previsto na Lei n. 
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14.230/2021, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei.

III - Diante disso, verifica-se que, no caso, o Tribunal a quo
 apenas analisou a possibilidade de decretar a indisponibilidade de bens dos 
réus sem emitir juízo quanto à presença ou ausência do elemento volitivo, 
matéria esta que só poderá ser analisada pelo Juízo de primeiro grau, e após 
a devida instrução processual. Assim, impertinente a aplicação imediata da 
Lei n. 14.230/2021 ao presente caso.

IV - Prosseguindo, verifico que os agravos em recursos especiais 
não encontram em seu caminho nenhum dos óbices do art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ. É dizer, os recursos de agravo atendem aos requisitos de 
admissibilidade, não se acham prejudicados e impugnaram especificamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do especial. Assim, 
autorizado pelo art. 1.042, §5º, do CPC, promovo o julgamento dos agravos 
conjuntamente com os recursos especiais, passando a analisar, doravante, os 
recursos especiais, os quais não merecem conhecimento, passando a 
analisar os recursos de forma conjunta, dada a similitude das razões 
recursais.

V - Quanto à existência de violação do art. 489 § 1º, e 1.022, II e 
parágrafo único do CPC, sustentando os recorrentes que o Tribunal a quo
 não teria fundamentado devidamente o acórdão recorrido, com a 
demonstração dos requisitos necessários ao deferimento da medida de 
indisponibilidade de bens, verifica-se que não passa de mera pretensão de 
reexame da matéria, tendo o Tribunal a quo decidido a matéria de forma 
fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias ao 
recebimento da inicial da ação de improbidade, não obstante tenha decidido 
contrariamente à sua pretensão.

VI - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 
examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 
proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável 
ao caso concreto.

VII - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação. No tocante à alegada violação do disposto 
nos arts. 7º, 10 e 11 da Lei n. 8.429/92, aduzem os recorrentes que não 
estão presentes os requisitos autorizadores da medida cautelar de 
indisponibilidade de bens. Sobre as referidas violações, incide no caso, por 
analogia, o óbice da Súmula n. 735 do Supremo Tribunal Federal, tendo em 
conta que, de acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior 
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de Justiça, diante da natureza precária da decisão que defere liminar ou 
antecipação de tutela, que é sujeita à revisão a qualquer tempo, descabe, via 
de regra, o manejo de recurso especial para reexame de decisão que defere 
liminar ou antecipação de tutela. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.598.838/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/8/2020.

VIII - Com efeito, ainda que ultrapassado tal óbice, para a análise 
dos requisitos legais aptos ao deferimento da tutela deferida, demanda 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, tratando-se 
de providência vedada em recurso especial, consoante enunciado da Súmula 
n. 7 do STJ. A propósito: STJ, REsp 765.375/MA, relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 8/5/2006; STJ, AgInt nos EDcl 
no REsp 1.607.469/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 13/3/2017; AgRg no AREsp 17.774/DF, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 
26/10/2011)" (STJ, AgRg no AREsp 656.189/MG, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), Primeira 
Turma, DJe de 5/11/2015; AgInt no AREsp 1.034.741/PI, relatora Ministra 
Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.9.2018; AgInt no AREsp 
771.526/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
23/2/2017; AgInt no Resp 1.691.898/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, Dje 27/2/2019; AgRg no AREsp 436.929/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31/10/2014; 
(AgInt no REsp 1.698.781/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, Dje 21/9/2018; AgInt no AREsp 1.425.752/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12.8.2019.

IX - Afinal de contas, não é função desta Corte atuar como uma 
terceira instância na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar 
interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já 
traçado pela instância recorrida.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

resumido:  
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Indisponibilidade de bens Ação civil pública por ato de improbidade administrativa - 

A indisponibilidade tem por finalidade garantir a efetividade de uma eventual condenação 
pecuniária e para que ela possa ser decretada pelo Poder Judiciário, basta a demonstração da 
existência de fundados indícios de responsabilidade por parte daqueles que seriam atingidos 
pela medida – Nesse contexto, é bem verdade que no bojo da peça inaugural da ação civil 
 pública, aliado às informações obtidas no inquérito civil, dessume-se aparentemente os 
indícios da prática de ato de improbidade, bem como patente à lesão ao erário público 
causado pelo ato de improbidade - Assim, a  decisão fica reformada determinando-se a 
decretação de indisponibilidade dos bens dos agravados até o montante que se busca 
ressarcir nesta ação. Recurso provido.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 

conheço dos agravos para não conhecer dos recursos especiais."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ausência de violação ao art. 489, §1º e 1.022, II e parágrafo único do CPC. A 

Presidencia entendeu não haver omissão na decisão prolatada pelo Tribunal a quo, vez que o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio.

Incidência da Súmula 735/STF, tendo em conta que, por analogia, de acordo com a 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, diante da natureza precária da 
decisão que defere liminar ou antecipação de tutela, que é sujeita à revisão a qualquer 
tempo, descabe, via de regra, o manejo de recurso especial para reexame de decisão que 
defere liminar ou antecipação de tutela.

Incidência da Súmula 07/STJ, para análise dos requisitos legais aptos ao deferimento 
da tutela deferida, demanda alteração das premissas fático probatórias estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas nos autos, tratando-se de 
providência vedada em sede de recurso especial.

[...]
A nulidade do v. acórdão recorrido fundamenta-se na omissão da análise das teses 

que, a princípio, alterariam o mérito da decisão. Elucidou-se que o Tribunal de Origem não 
apreciou e sequer enfrentou a (i) tese relacionada ao comportamento processual 
contraditório do Município de Paulínia (ofensa a boa-fé processual e a segurança jurídica); 
(ii) os argumentos defensivos acerca da ausência de indícios de conduta ímproba praticada 
pelo Agravante e (iii) a tese defensiva relacionada com a confessa inexistência de dano ao 
erário.

[...]
Nestas circunstâncias, caracterizada as hipóteses previstas no art. 489, §1º, I a VI, do 

CPC, isto é: omissão/ausência no enfrentamento das teses defensivas expostas no processos 
que são capazes de, em tese, infirmar conclusão adotada pelo n. julgador e pela injustificada 
inobservância dos precedentes citados (inclusive desta C. Corte) ou, ainda, pelo caráter 
genérico da decisão combatida, é que requer o provimento deste Agravo Interno, 
reformando-se a r. decisão monocrática para determinar o conhecimento, processamento e 
provimento integral do Apelo Especial.

[...]
Ainda, a E. Relatoria entende que incide a óbice da Súmula n.º 735, do Supremo 

Tribunal Federal, tendo em conta que, de acordo com a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, diante da natureza precária da decisão que defere liminar ou antecipação de 
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tutela, que é sujeita a revisão a qualquer tempo, descabe, via de regra, o manejo de recurso 
especial para reexame de decisão que defere liminar ou antecipação de tutela.

Não obstante a este entendimento, é possível a revisão que defere medida liminar 
quando a tese controvertida está centrada na interpretação legal das normas que regulam o 
deferimento da medida, mister constitucional do STJ (art. 105, III, da CF). Na mesma linha 
de compreensão cita-se, por oportuno: AgRg no REsp 1.385.212/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 19.8.2014; AgRg no AREsp 464.505/MS , Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, DJe 8.4.2014; e,AgRg no AREsp 570.014/PE , Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 7.10.2014.

[...]
Da simples leitura da decisão que concedeu a indisponibilidade de bens, é possível 

perceber que é genérica, isto, não aponta, sequer superficialmente, quais os indícios da 
participação do peticionário nas irregularidades narrados: infere-se, por meio da análise dos 
documentos que instruíram a inicial, que estas provas figuram como indício de 
irregularidade e enriquecimento ilícito a fundamental a alegada improbidade, sem apontar 
quais são esses –pretensos –indícios, além de violar a reiterada jurisprudência desta Corte, o 
que justifica, de per si, sua reforma.

 A respeito do primeiro requisito, relembra-se que a acusação consiste na ausência de 
repasse previdenciário entre os meses de jan/2014 até dez/2016). Não se aponta, mesmo que 
minima-mente, quais seriam os indícios da prática de ato ímprobo e como eles se relacionam 
com o Agra-vante. Também não há elemento probatório que assevere que os repasses não 
foram feitos mesmo com direito em caixa, o que demonstraria eventual má-fé em sua 
conduta.

[...]
Por fim, não há que se falar na suposta incidência da Súmula 07/STJ. A pretensão 

veiculada na insurgência recursal não tenciona nova incursão e o reexame fático-probatório 
dos autos, mas, tão somente, a retificação da violação aos dispositivos federais suscitados, 
atribuindo ao julgado eficácia jurídica diversa aquela dada aos fatos estabelecidos no 
próprio v. acórdão, preten-são perfeitamente viável em sede de Apelo Especial, vide o já 
assentado por esta C. Corte4.

Ressalta-se, ainda, que as matérias que não foram expressamente afloradas no corpo 
do aresto recorrido, conforme demonstrado no especial interposto. Tais circunstâncias, 
portanto, autorizam o conhecimento e o exame da matéria por esta C. Corte Superior, sem 
óbice da Súmula 07, para se extrair conclusão jurídica diversa, partindo da moldura fática 
delineada pela Corte de Origem.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Inicialmente, a par do pleito formulado pelo recorrente, necessário pontuar 

que, no julgamento da matéria alusiva ao Tema n. 1.199, foram fixadas as seguintes teses: 

(i) necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos 
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de improbidade administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do 

elemento subjetivo – DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei n. 14.230/2021 – revogação da 

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, é irretroativa, em virtude do 

art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da 

coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 

(iii) A nova Lei n. 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 

julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente 

analisar eventual dolo por parte do agente; (iv) irretroatividade do novo regime 

prescricional previsto na Lei n. 14.230/2021, aplicando-se os novos marcos temporais a 

partir da publicação da lei.

Diante disso, verifica-se que, no caso, o Tribunal a quo apenas analisou a 

possibilidade de decretar a indisponibilidade de bens dos réus sem emitir juízo quanto à 

presença ou ausência do elemento volitivo, matéria esta que só poderá ser analisada pelo 

Juízo de primeiro grau, e após a devida instrução processual.

Assim, impertinente a aplicação imediata da Lei n. 14.230/2021 ao presente 

caso.

Prosseguindo, verifico que os agravos em recursos especiais não encontram 

em seu caminho nenhum dos óbices do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. É dizer, os 

recursos de agravo atendem aos requisitos de admissibilidade, não se acham prejudicados 

e impugnaram especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 

especial.

Assim, autorizado pelo art. 1.042, §5º, do CPC, promovo o julgamento dos 

agravos conjuntamente com os recursos especiais, passando a analisar, doravante, os 

recursos especiais, os quais não merecem conhecimento, passando a analisar os recursos 
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de forma conjunta, dada a similitude das razões recursais.

Quanto à existência de violação do art. 489 § 1º, e 1.022, II, e parágrafo único 

do CPC, sustentando os recorrentes que o Tribunal “a quo” não teria fundamentado 

devidamente o acórdão recorrido, com a demonstração dos requisitos necessários ao 

deferimento da medida de indisponibilidade de bens, verifica-se que não passa de mera 

pretensão de reexame da matéria, tendo o Tribunal a quo decidido a matéria de forma 

fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias ao recebimento da 

inicial da ação de improbidade, não obstante tenha decidido contrariamente à sua 

pretensão.

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 

convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições 

poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 

examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 

com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação.

No tocante à alegada violação do disposto nos arts. 7º, 10 e 11 da Lei n. 

8.429/92, aduzem os recorrentes que não estão presentes os requisitos autorizadores da 

medida cautelar de indisponibilidade de bens.

Sobre as referidas violações, incide no caso, por analogia, o óbice da Súmula 

n. 735 do Supremo Tribunal Federal, tendo em conta que, de acordo com a orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, diante da natureza precária da decisão que 
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defere liminar ou antecipação de tutela, que é sujeita à revisão a qualquer tempo, descabe, 

via de regra, o manejo de recurso especial para reexame de decisão que defere liminar ou 

antecipação de tutela.

Nesse sentido:

 
“É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são 

conferidas mediante cognição sumária e avaliação de verossimilhança. Logo, por não 
representarem pronunciamento definitivo a respeito do direito reclamado na demanda, são 
medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou 
revogadas pela sentença final. Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, o STF 
sumulou entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar" (Súmula 735/STF).

Portanto, o juízo de valor precário, emitido na concessão de medida liminar, não tem 
o condão de ensejar a violação da legislação federal, o que implica o não cabimento do 
Recurso Especial, nos termos da referida Súmula 735/STF.” (AgInt no AREsp 
1.598.838/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/8/2020.).

 
 

Com efeito, ainda que ultrapassado tal óbice, para a análise dos requisitos 

legais aptos ao deferimento da tutela deferida, demanda alteração das premissas fático- 

probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, tratando-se de providência vedada em recurso especial, consoante 

enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU 
ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 735/STF. REVERSIBILIDADE DA MEDIDA LIMINAR. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou recurso interposto contra decisão 
que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/2015.

II. Consoante a orientação firmada pelo STJ (STJ, REsp 765.375/MA, relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 08/5/2006), os recursos para a 
instância extraordinária (recursos extraordinários e recursos especiais) somente são cabíveis 
em face de "causas decididas em única ou última instância" (CF, art. 102, III e art. 105, III). 
Não é função constitucional do STF e nem do STJ, no julgamento de recursos 
extraordinários e recursos especiais, substituir-se às instâncias ordinárias para fazer juízo a 
respeito de questões constitucionais ou infraconstitucionais que, naquelas instâncias, ainda 
não tiveram tratamento definitivo e conclusivo. A natureza precária e provisória do juízo de 
mérito desenvolvido em sede liminar desqualifica, assim, o requisito constitucional do 
esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável ao cabimento do Recurso 
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Extraordinário e do Recurso Especial.
III. Com base nesse entendimento, o STF editou a Súmula 735, segundo a qual "não 

cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
IV. Na forma da jurisprudência do STJ "não é cabível recurso especial contra 

deferimento de medida antecipatória/liminar, quando se indica como violados dispositivos 
relacionados ao próprio mérito da ação originária. Isso porque, no limiar do processo, esses 
dispositivos legais apenas são submetidos a juízo precário de verossimilhança, sendo 
passível de modificação em qualquer tempo, podendo ser confirmado ou revogado pela 
sentença de mérito. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar (periculum 
in mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 desta Corte" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.607.469/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13/3/2017).

V. Ademais, "é entendimento do STJ 'que a irreversibilidade da medida liminar 
concedida, conforme aduz o agravante, implicaria no reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, sob pena de violação à Súmula 7 do 
STJ' (AgRg no AREsp 17.774/DF, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 18/10/2011, DJe 26/10/2011)" (STJ, AgRg no AREsp 656.189/MG, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), Primeira 
Turma, DJe de 05/11/2015).

VI. No caso concreto, além de os arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92, e 300, § 3º, do 
CPC/2015, apontados como violados, não terem sido mencionados, pelo acórdão recorrido - 
ressentido-se, assim, do indispensável prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 
211/STJ -, mostra-se inadmissível o Recurso Especial, em face da Súmula 735/STF, bem 
como da Súmula 7/STJ.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.034.741/PI, relatora Ministra Assussete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 25.9.2018) 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DECIDE 
PEDIDO LIMINAR. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA A PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

 
1. Esta Corte firmou compreensão segundo a qual é incabível recurso especial com 

objetivo de discutir a correção de acórdão que nega ou defere medida liminar ou antecipação 
de tutela, por não se tratar de decisão em única ou última instância, incidindo, por analogia, 
a Súmula 735/STF. Precedentes: AgInt no AREsp 771.526/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/2/2017; AgInt no Resp 1.691.898/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 27/2/2019.

2. Na hipótese, constata-se que o Tribunal a quo baseou-se nas provas dos autos, 
asseverando estarem presentes os requisitos autorizadores para a decretação da 
indisponibilidade de bens, rever tal entendimento, demandaria o reexame dos fatos e provas, 
o que é vedado em face da Súmula 7/STJ.

 Precedentes: AgRg no AREsp 436.929/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 31/10/2014; (AgInt no REsp 1.698.781/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 21/9/2018).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.425.752/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 12.8.2019).
 
 

Afinal de contas, não é função desta Corte atuar como uma terceira instância 

na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação 

federal a partir do desenho de fato já traçado pela instância recorrida.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS
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AGRAVANTE : JOSE PAVAN JUNIOR
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FILIPE PRIOR - SP348025
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PAULINIA
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INTERES. : MARCOS ROBERTO BOLONHEZI
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Documento eletrônico VDA39582408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2023 00:16:52
Código de Controle do Documento: 4517b1d3-b3b3-4e67-9b06-e37b946926ee



ADVOGADO : DAURO DE OLIVEIRA MACHADO - SP155697
INTERES. : EDSON MOURA JUNIOR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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